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1. APRESENTAÇÃO



Os judeus foram nossos avós. Bem assim como os indígenas e os

negros trazidos da África como escravos, além de descendermos de

todas as etnias que se misturaram, na Península Ibérica, aos

autóctones, produzindo o povo português e o espanhol, substratos

maiores do nosso sangue.

Nos primeiros séculos nos chegaram na sua maioria já

convertidos, embora ainda judaizassem, como ficou patente com a

publicação dos documentos referentes à visitação do Santo Ofício no

Brasil. Formaram corrente caudalosa povoando o país, divulgando

uma tradição já deturpada: o judaísmo que podiam praticar às ocultas,

sem o sopro renovador da fonte rabínica.

Inicialmente eram chamados de cristãos-novos, alguns dos quais

teriam continuado a judaizar em oculto - o marrano. A maioria, ao

longo das gerações, manteve uma vaga lembrança de sua origem

judaica, não sabendo a razão de muitas de suas crenças, e foi com

certeza através destes, que chegaram até hoje algumas práticas de

evidente origem semita preservadas em todos os rincões do Brasil. Os
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marranos, minoria, guardariam no recôndito do lar, por muito mais

tempo, a prática consciente de seus parentes.

Os historiadores Frieda e Egon Wolff consideraram nos seus

estudos, apenas os judeus e os convertidos judaizantes, deixando de

lado a grande massa convertida e assimilada.

O conceito do que seja um judeu está ligado aos aspectos

religiosos e genealógicos. No presente trabalho objetivamos, contudo,

apenas estabelecer a ligação genealógica desse componente semita da

população brasileira, e assim consideraremos para o nosso trabalho o

descendente, mesmo distante, de judeus, cristão-novos e marranos,

alertados, porém, para o fato de que probabilisticamente, já nas

primeiras gerações de um casal, alguns descendentes já quase nenhum

gene possua daqueles ancestrais.

Por que a preocupação com as famílias descendentes de judeus

aqui chegados há tanto tempo? Responderemos que nos inspira o

mesmo espírito que levou a outros trabalhos desta natureza, referentes

a outras etnias, como numeramos a seguir:



1. O Instituto Hans Staden publicou quatro volumes com o título

de “Famílias Brasileiras de Origem Germânica”;

2. Faris Antônio S. Michaele publicou “A Cepa Esquecida”,

destacando vultos nacionais descendentes de indígenas;
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3. Deusdedit Leitão publicou, “Famílias Paraibanas de Origem

Francesa”, na Revista do Instituto de Genealogia e Heráldica da

Paraíba;

4. Manuel Correia de Andrade publicou “A Itália no Nordeste”

destacando a descendência de italianos nessa região do Brasil.



Neste tipo de pesquisa incorpora-se o presente trabalho,

mostrando que também os judeus foram nossos avós.
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2. UM POUCO DA HISTÓRIA MARRANA



Os judeus chegaram à Península Ibérica em tempo até o presente

difícil de datar, sendo provável que tenham emigrado da Palestina

durante a dominação romana, senão antes. Quando o profeta Obadias

(Ob. 20) se refere aos cativos de Jerusalém, que estão em Sefarade,

entende-se normalmente que se refira à Espanha, e daí o serem

chamados de Sefaraditas.

Entre os anos de 900 a 1200 da nossa era foram, na Espanha,

juntamente com os seus parentes árabes, os vanguardeiros do

conhecimento. Foi a época de homens como Salomão Ibn Gabirol,

Hasdai Ibn Shaprut, Abraão ben Ezra, Moisés ben Maimon e outros

mais, que hoje se ombreariam com tantos quantos da estirpe, que são

ganhadores do Prêmio Nobel. Foram os primeiros artesãos da cultura

e da língua no país de Cervantes, quando o saber livresco estava

confinado apenas aos mosteiros, e os nobres, na sua imensa maioria,

eram analfabetos. Ler e escrever constituíam privilégios de reduzida

minoria, e esta, no geral, era formada por judeus.

Para aborrecimento dos cristãos sempre foram utilizados em altos

cargos, somando assim mais uma prevenção contra eles, além de já

serem acoimados de assassinos de Jesus. Nunca estiveram ausentes

nas finanças e economia, na medicina e nas atividades cartoriais.

Foram expulsos da Espanha em 1492, acreditando-se que entre

200 a 300 mil judeus tiveram que deixar o país para não se
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converterem à religião católica. Alguns fugiram para o reino de

Navarra, outros embarcaram para o Marrocos, um grande número

preferiu a Turquia, e a maioria – mais da metade, cruzou a fronteira

para Portugal onde já existia desde muito tempo, uma colônia também

numerosa.

O Bispo de Lisboa, D. Soeiro, já denunciara ao Papa Gregório IX

(1227-1241), sua situação de prevalência nos cargos reais, e incluía

como da estirpe judaica, embora já cristianizado, ao famosíssimo D.

Egas Moniz, que foi aio de D. Afonso Henriques, primeiro rei de

Portugal e ascendente das famílias Coelho, Alvarenga, Moniz,

Resende, Almeida, dentre outras. Dizia D. Soeiro:



“... na diocese de Lisboa, as funções públicas são dadas, de

preferência, aos judeus (...) com opróbrio de cristãos e com

escândalo de muita gente”.



Em consideração a objetivos pessoais e políticos, D. Manuel

também os expulsou, fazendo publicar em 1496 o édito de expulsão,

que deveria executar-se até o ano seguinte. Alguns portos foram

determinados para a saída do reino, depois mudados apenas para

Lisboa. Em outubro de 1497, estando aí reunidos para mais essa

diáspora, foram tomados de surpresa e batizados à força ou em pé,

como registrado ficou na história (Lipiner,1998).
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Assim, contra a vontade, o judeu transformou-se em cristão, a

quem logo se acrescentou o apodo de “novo”, em contraposição ao

cristão que supostamente não possuía raízes judaicas: o velho, estando

a partir de então sujeito à vigília e perseguição inquisitorial. Nada

aproveitou



aos



que



espontaneamente



se



converteram,



pois



continuaram objeto de desconfiança para os cristãos-velhos e para os

de sua estirpe.

Essa dubiedade de caráter que lhe foi imposta acompanhou-o na

dispersão, desenvolvendo uma mentalidade que não foi nem judaica

nem cristã, mas cristã-nova como diz Anita Novinsk prefaciando “A

História dos Judeus em Portugal” de Kayserling (1971).

Não parece ser de todo infundada a acusação de que, por vezes,

facilitaram a penetração de invasores nas terras de sua peregrinação.

Com esses, esperavam refrigério para suas angústias, e liberdade para

seu culto. Foi assim, dizem, na Espanha com Tarik, invasor berbere de

extração judaica da tribo de Semeão; foi assim, afirma-se, na invasão

holandesa do Nordeste do Brasil, séculos depois.

Cristão-novo era, pois, o judeu convertido, normalmente à força.

Anussim, marranos, outras denominações, de princípio referia-se

apenas ao que fora batizado, depois valeu também para os

descendentes: cristão-novo inteiro, meio cristão-novo, um quarto, um

oitavo etc. Para os inquisidores valia até o décimo sétimo grau de

parentesco. Para os que desejavam seguir a carreira eclesiástica, a
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pesquisa genealógica prosseguia indefinidamente, até onde se pudesse

ir.

Segundo Izacksohn(1067) se afirmava que, em cada três

portugueses um era cristão-novo ou judeu, informação que hoje é

confirmada pela pesquisa genética.

Com a descoberta do Brasil aportam por aqui já com nomes

portugueses. Gaspar da Gama foi o primeiro. A hipótese de Rodolfo

Garcia (Azevedo,1955) é que da estirpe também foram o Caramuru,

João Ramalho, Francisco Chaves, o misterioso bacharel de Cananéia,

e mesmo um castelhano que vivia no Rio Grande do Norte entre os

Potiguares. Teriam sido trazidos pelo congênere Fernando de

Noronha, a quem havia sido arrendada a terra recém-descoberta.

Foram multidão não tendo razão os que se insurgem contra tal

raciocínio, pretendendo serem os primeiros povoadores, na sua

maioria, nobres e fidalgos de pura linhagem cristã-velha. Destes, é

verdade, também houve contribuição, não sendo fato, porém, tenham

sido predominantes. Para Gilberto Freire (1987), os estudos

genealógicos em geral foram feitos de forma superficial, para atender

a vaidade de barões do Império e de esnobes da República, carecendo

de realismo.

Ao parentesco dos Holandas com o papa Adriano VI, ou dos

Cavalcantis com os duques de Florença ou ainda à nobreza dos

Wanderley, não faltam objeções. O mais provável como afirma Doria,

é



que



os



Holandas



sejam



judeus
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(http://www.arquivojudaicope.org.br/arquivos/bancodearquivos/5fc38

62c4deaf6db99922b16df5b26ee.pdf) Que se dirá então a respeito dos

muitos Lopes, Fernandes, Rodrigues, Álvares, Mendes, Dias, e

Gomes, que deram com os costados nas nossas plagas? Para que se

tenha idéia do uso de tais sobrenomes pelos conversos, basta atentar

para a longa lista dos penitenciados pela inquisição de Évora

(Coelho,1889), onde dentre 440 condenados, 255 usavam um dos

apelidos citados. E não estamos arrolando aqui os muitos Pereiras,

Nunes, Coelho, Oliveira, Antunes, Pinto e Fonseca, a quem se atribui,

normalmente ascendência judaica.

Em artigo publicado no jornal Tribuna Judaica (14 a 28 de abril de

2000), a já citada professora Anita Novinsk afirma que durante

trezentos anos, todas as frotas e todas as naus que saíram de Portugal

traziam cristãos-novos para o nosso País, podendo-se afirmar, sem

muita margem de erro, que em certas regiões do Brasil, de 25% a 30%

da população branca e livre era cristã-nova e que aqui continuaram,

com ou sem religião, a ser judeus e por judeus é que foram

perseguidos pela Inquisição. Artigo publicado na edição de 04 de

dezembro de 2008 do The American Journal of Human Genetics,

confirma essa afirmativa pois assegura que análise baseada na mistura

binária e Y-STR haplotypes indica uma alta proporção média de

ascendência de judeus sefarditas (19,8%), no sangue português.

Na nova pátria, em todas as profissões podem ser encontrados,

como diz a citada Novinsk noutro trabalho (1972): “No Brasil em
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construção, o cristão-novo experimentou de tudo: foi o desbravador

do sertão, lavrador, mecânico, mestre de açúcar, soldado e até

fidalgo, senhor de engenho e capitão-mor”.

Não foi também, a ascendência judaica, impedimento ao

desenvolvimento da nacionalidade e ao denodo na batalha contra os

invasores. Acaso não possuía João Fernandes Vieira, ascendente judeu

na pessoa do Dr. Paulo Antonio, médico, tronco dos Fernandes do

Faial? E não era ele casado com D. Maria Cesar “que Berenguer e

Cesar se dizia”, mas que participava da raça proscrita por seu bisavô

Belchior da Rosa? Que dizer de Felipe Bandeira de Melo, neto da

judia Maria de Heredia, ascendente também dos Lucenas nordestinos,

e de Francisco de Figueirôa, através de seu bisavô João Portel,

cirurgião que tinha a fama de judaizar? E ainda consideremos

Francisco Barreto de Meneses, mestre-de-campo, governador de

Pernambuco e herói da guerra de Holanda, bisneto de Leonor de

Aragão, judia.

Da Palestina até aqui, um resumo seqüencial pode ser delineado

como segue:



1. Doze eram as tribos de Israel: Rubens, Semeão, Levi, Judá,

Zebulon, Issacar, Dã, Gade, Aser, Naftali, José e Benjamim. Dez

foram deportadas e desapareceram; sobraram apenas Judá e

Benjamim, de quem descendem todos os judeus atuais;
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2. Durante a ocupação romana da Palestina, cerca de cinqüenta mil

famílias (quarenta pertencentes à tribo de Judá e o restante à tribo

de Benjamim), vieram de Eretz Israel para Sefarad (Espanha),

como afirma Selomó ben Verga no seu livro Sebet Yeuda;



3. Em 1492 os judeus foram expulsos da Espanha. Alguns se

dirigiram para o reino de Navarra, outros se encaminharam para o

sul, para embarcarem para Marrocos. Grande número velejou para

a Turquia e mais da metade cruzou a fronteira para Portugal onde

muitos já viviam;



4. Em dezembro de 1496, expediu-se uma provisão real ordenando a

saída de Portugal, de todos os judeus que não se convertessem ao

cristianismo, num prazo de 10 meses. Os pontos de embarque

foram Lisboa, Porto e o Algarves, depois mudado apenas para

Lisboa. Poucos saíram, quase todos foram convertidos à força;



5. Em 1497 não havia mais judeus em Portugal, só cristãos-novos,

boa parte dos quais praticava o judaísmo ocultamente;



6. O anseio desses cristãos-novos para emigrar era grande, mas todas

as portas para a Itália, Flandres e Turquia estavam fechadas.

Restou principalmente o Brasil. Saíram tantos que em 30 de junho
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de 1567 o rei de Portugal proibiu-os de saírem para Índia, Guiné e

Brasil sem licença especial;



7. Em poucos anos Olinda, Recife, Salvador, São Vicente e o Rio de

Janeiro se encheram de cristãos-novos, alguns praticando

abertamente o judaísmo, o que atraiu para cá os olhos da

Inquisição.



2.1. A PRESENÇA DA INQUISIÇÃO NO BRASIL



Baseados nas denúncias que se faziam em Portugal, preparou-se

uma lista de sinais pelos quais se poderia detectar o marrano em terras

do Brasil e outras colônias portuguesas.

Esses critérios orientadores para a caça do cristão-novo constam

do Monitório do Inquisitor Geral D. Diogo da Silva, datado de 18 de

novembro de 1576, que mandava denunciar ou confessar os objetos

suspeitos ao exercício da fé legítima. Procurava-se saber:



Se guardavam os sábados abstendo-se de qualquer trabalho,

vestindo-se e ataviando-se de roupas e joias de festa, adereçando e

limpando às Sexta-feiras suas casas, fazendo de comer às Sexta-feiras

para os Sábados, acendendo e fazendo acender candieiros limpos

com mechas novas, mais cedo do que nos outros dias, deixando-os
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assim acesos toda a noite até que por si mesmo se apagassem, tudo

por honra, observância e guarda ao Sábado, ao modo judaico.

Se degolavam a carne e aves que haviam de comer, atravessandolhe a garganta, provando e tentando primeiro o cutelo na unha do

dedo da mão e cobrindo o sangue com terra, ao dito modo.

Se se abstinham de comer toucinho, lebre, aves afogadas, enguia,

polvo, congro, arraia, ou pescado que não tivesse escama e outras

cousas proibidas pela lei velha;

Se jejuavam o jejum maior dos judeus, que caia em setembro, não

comendo o dia inteiro até que as estrelas aparecessem, conservandose descalços naquele dia, e comendo à noite carne e tigeladas,

pedindo perdão uns aos outros;

Se jejuavam o jejum da rainha Ester e outros jejuns que os judeus

costumam fazer, como os das segundas e quintas-feiras de cada

semana; se solenizavam as pascoas dos judeus, assim como a pascoa

do pão asmo, e das Cabanas e a do Corno, comendo pão asmo em

bacias e escudelas novas por cerimonias;

Se rezavam orações judaicas, como salmos panitenciais, sem

Gloria Patri, et Filio, et Spiritu Sancto, e outras orações de judeus,

orando contra a parede, baixando e levantando a cabeça, e tendo,

quando assim rezavam, os atafates que eram correias atadas aos

braços e postas à cabeça;

Se por morte de algum parente, comiam em mesas baixas

pescado, ovos e azeitonas por amargura, ficavam atras da porta por
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dó, banhavam os defuntos, lançavam-les calções de lenço,

amortalhando-os com camisa comprida, pondo-lhes em cima uma

mortalha dobrada à maneira de capa, enterrando-os em terra viva e

em covas fundas, chorando e cantando suas litanias, como faziam os

judeus, pondo-lhes à boca um grão de aljofar ou dinheiro de ouro ou

prata, dizendo que era para pagar a primeira despesa, cortando-lhes

as unhas e guardando-as, derramando e mandando derramar a água

dos cantaros e potes, porque tinham por certo que as almas dos

defuntos se vinham banhar ai e que o Anjo percuciente havia de lavar

a espada naquela água;

Se lançavam às noites de São João e do Natal, na agua dos

cantaros e potes, ferros, pão e vinho, crendo que naquelas noites a

agua se tornava em vinho;

Se quando lhes nasciam os filhos, os circuncidavam e lhes

punham secretamente nomes de judeus;

Se depois de batizados, lhes raspavam o oleo e a crisma, que o

sacerdote lhes havia posto; se os pais ao deitarem a benção aos

filhos, punham as mãos sobre suas cabeças e levavam-nas

suguidamente ao rosto, sem fazerem o sinal da cruz



Não faltou item com respeito à leitura da Bíblia e de outros livros

proibidos pela Igreja:
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Se algumas pessoas, ou pessoa tem livros e escrituras, para

fazer os ditos cercos e invenções dos diabos, como dito é, ou outros

alguns livros, ou livro, reprovados pela Santa Madre Igreja”.

Se alguma pessoa ou pessoas souberem que algumas pessoas ou

pessoa nos ditos reinos e senhorios de Portugal, tem alguma Bíblia

em linguagem, que no-lo venham ou mandem mostrar para serem

vistas e examinadas por nós, para se ver se são fiel e verdadeiramente

transladados, e como devem”.



Com o Monitório tolhia-lhes a Inquisição, a escassa liberdade

intelectual e de culto que procuravam e em parte encontraram no

Brasil. A partir daí viriam as denúncias, a inquietude. Entre 1591 e

1595, por aqui esteve o Licenciado Heitor Furtado de Mendonça, que

estendeu sua ação às Capitanias da Bahia, Pernambuco, Itamaracá e

Paraíba. Pouco mais tarde, em 1618, foi a vez do Licenciado Marcos

Teixeira, Protonotário Apostólico, Deputado do Santo Ofício,

Visitador da Bahia. Espalhou-se o terror na Colônia.
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3. A Bíblia e os cristãos-novos no Brasil

O cuidado que teve a Igreja Católica para que o Livro Sagrado

não chegasse até o leigo, não começou, como se poderia imaginar,

com a Reforma Luterana iniciada em 1517, pois já em 1229, no

Concílio de Valença, foi a Bíblia colocada no Index dos livros

proibidos através de um decreto onde se lê:



“Proibamos também que os leigos possuam livros do

Velho ou Novo Testamento, a não ser que alguém queira,

por sentimento de devoção, ter um saltério ou breviário,

para o serviço divino ou as horas da bem-aventurada

Maria. Mas estritamente proibimos que tenham os livros

acima mencionados na língua comum”.



O Concílio de Trento confirmou este decreto e proibiu o uso das

Escrituras, por qualquer membro da Igreja, a não ser que tivesse

permissão do seu superior. Mesmo mais recentemente, em 1715, a

Bula Unigênitus dizia:
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“Proibimos-lhes



(aos



leigos)



estritamente



que



possuam livros do Velho ou Novo Testamento na língua

vulgar”.



Essa proibição, nem sempre eficiente, era freqüentemente burlada

principalmente pelos marranos, que no oculto do lar continuaram a

judaizar.

Na Espanha, sabe-se que muitos judeus, ante a ameaça à sua vida,

converteram-se



ao



cristianismo,



transferindo



aos



seus



ex-



correligionários, mediante solenes contratos públicos, seus livros “en

abraico”, pois a publicidade dessa posse poderia redundar em sérios

problemas com a Inquisição.

Outros judaizantes, por desconhecimento do hebraico, serviam-se

das traduções em espanhol, para a educação dos filhos na lei mosaica.

A censura ao livro sagrado tornou-se por essa época, uma das

principais tarefas da Inquisição. Poliakov (1984) diz que “nesse ponto,

ela demonstrou tal eficácia que segundo um inquisitor de fins do

século XVIII, a Bíblia tornara-se objeto de horror e de desgosto para

os espanhóis”.

Essa situação repetia-se em Portugal e Colônias, onde havia

tráfico intenso, porém oculto, de Bíblias sob o comando de cristãosnovos. Elias Lipiner(1987) noticia no seu livro “Gaspar da Gama”

que “... Francisco Pinheiro, que foi na frota de Dom Francisco de
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Almeida, de 1905, transportou consigo uma arca cheia de “brivias

escritas em abraico” – presumidamente rolos dos pergaminhos da Lei

ou Bíblias impressas – que seu pai, o corregedor do corte, doutor

Martins Pinheiro, teria mandado escrever ou tinha recolhido já feitas,

nas sinagogas que então se desfaziam em Portugal”.

Sabe-se também, que os batavos durante o seu domínio teriam

inundado o Nordeste com Bíblias em linguagem para uso dos cristãosnovos, muitos dos quais seus aliados, e que enquanto durou este

domínio puderam expressar livremente sua crença ancestral, tendo

sido instalada então no Recife a mais antiga Sinagoga da América do

Sul, à que assistia o famoso rabino Isaac Aboab da Fonseca.

Essa Bíblia, introduzida no Brasil pelos holandeses, tem-se como

certo que era a famosa Bíblia de Ferrara, a primeira traduzida palavra

por palavra do hebraico para o espanhol, impressa em Ferrara, Itália,

pela primeira vez a 1º de março de 1553 e que foi reimpressa várias

vezes em Amsterdã, nos anos de 1611, 1630, 1646, 1661, com a

última edição datada de 1726.

Seu editor foi o judeu Abraham Usque e se institulava: “Bíblia en

língua española traducida palabra por palabra de la verdad hebrayca

por el oficio de la Inquisicion”, e sem dúvida era destinada ao público

judeu.

Cinqüenta e dois anos depois da última edição da Bíblia de

Ferrara, apareceu a primeira edição da Bíblia do Pe. Antônio Pereira

de Figueiredo, inicialmente apenas o Novo e logo depois, também o
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Velho Testamento. A exportação para o Brasil, porém, ainda era

proibida, e só em 1850 teve o nosso país acesso ao Livro Sagrado e ao

Novo Testamento de forma franca.

A desobediência à ordem expressa no monitório a respeito da

posse da Bíblia em linguagem tinha certa gravidade. Em Portugal

registrou-se o caso do cristão-velho Gil Vaz Bugalho, desembargador,

casado com a cristã-nova Beatriz Vaz, que ardeu nas fogueiras da

Inquisição a 20 de dezembro de 1551. Dentre os crimes que lhe foram

imputados estava o ter transladado “uma Bivria em linguagem

português, de outras hebraicas e latinas”. Confessou o martirizado

que “escrevera e transladara os cinco livros de Moisés, Josué, Juizes,

de latim em linguagem...” Por razões semelhantes, viera degredado

para cá o cristão-novo Diogo Meirelles.

A Igreja estava atenta, exercendo rígido controle da produção

literária introduzida no nosso país. Havia seleção de leituras e livros.

Os livros poéticos não andavam nas boas graças da pedagogia da

época, é o que diz o historiador da Companhia de Jesus, Serafim

Leite. Diz ainda que:



“A Congregação Provincial da Bahia (1583), propôs

que se desse alguma emenda aos livros de Humanidades

de Plutarco, Terêncio, Horácio, Marcial e Ovídio”.
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Não era, pois, só a Bíblia que estava sob vigilância. Não era fácil

o acesso ao livro nos primeiros anos do Brasil.

Quando das citadas Visitações, tornou-se obrigatória a denúncia

ao Visitador daqueles que possuíam livros suspeitos.

Destacam-se nas Confissões e Denunciações perante a mesa

inquisitorial, os livros “Diana”, de Jorge de Montemor; o “Livro do

Símbolo”, de Frei Luis de Granada; “Metamorfose”, de Ovídio;

“Belial” e outros. Em Portugal estavam proibidos ainda, Celestina”,

do marrano Francisco de Rojas; “Eufrosina”, de Jorge Ferreira de

Vasconcelos; “Orlando Furioso”, “Selva de Aventuras” e “Menina e

Moça”, do cristão-novo Bernardim Ribeiro.

E quem possuía estes e outros livros proibidos? De quem foram as

primeiras bibliotecas do Brasil Colônia?

Através do estudo do seqüestro de bens de 130 portugueses,

cristão-novos, residentes no Brasil ou brasileiros natos, presos entre os

anos de 1704 e 1761, Anita Novinsky dá a resposta: alguns desses

possuíam boas bibliotecas para a época.

Implicadíssimo na leitura desses livros proibidos e especialmente

da Bíblia, estava o cristão-novo Bento Teixeira, um dos homens mais

cultos à época em Pernambuco, autor da “Prosopopéia”, que inaugura

a literatura no nosso país.

Foi denunciado perante a mesa da Visitação, a 10 de novembro de

1593, por Ana Lins, esposa de Bartolomeu Ledo, supostos

ascendentes dos Oliveira Ledo da Paraíba. Dizia a denunciante que
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Bento era chamado certos dias para traduzir a Bíblia latim em

linguagem, para deleite da congênere Violante Fernandes, filha de

Branca Dias.

Outra que fizera o mesmo pedido a Bento Teixeira fora a cristãnova Maria de Peralta, esposa de Tomas Bebintão. Solicitavam em

especial os Salmos de Davi, que eram particularmente apreciados

pelos marranos.

Também Maria Lopes e Violante Roiz liam a Bíblia em

linguagem num exemplar pertencente à primeira, como denunciado

pelo sacerdote Gaspar da Palma, Cônego da Sé.

A lista se alonga.

Denunciado também fora o licenciado Francisco Lopes Brandão,

advogado na Bahia, que cometera a tolice de, em discussão com outro

cristão-novo, lançar mão de uma Bíblia de sua Biblioteca e ler um dos

salmos interpretando-o de maneira favorável aos de sua estirpe.

Outro que possuía a Bíblia em linguagem e frequentemente lia por

ela era Felipe Cavalcanti, fundador da família Cavalcanti no Brasil, e

que possivelmente também pertenceria à estirpe embora procure-se

por todos os meios mostrar que descendia de linhagem nobre. A 29 de

outubro de 1593, compareceu perante os Visitadores em Pernambuco,

o cristão-velho Amaro Gonçalves para dizer que vira na casa de Felipe

Cavalcanti uma Bíblia em linguagem. E o que era mais grave, instado

por seu cunhado Gonçalo Mendes Leitão a se desfazer daquela obra
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defesa, fizera pouco caso e respondera com arrogância dizendo que

quem o dizia, não sabia o que dizia.

Esses poucos exemplos da dolorosa relação dos cristãos-novos e a

Bíblia, no período colonial, devem ser apenas parte de toda a história.

O restante permanecendo encoberto ao pesquisador.

Não há surpresa, quando séculos depois, constata-se a quase

ausência de livros e principalmente da Bíblia, nos inventários

sertanejos. Além de partes dos nossos primeiros colonizadores se

constituírem, reconhecidamente de “bons e broncos” portugueses, sem

nenhum traquejo intelectual, os demais, a maioria, vivendo sob o

domínio do medo, terminaram por desenvolver uma quase cultura da

dissimulação, afastando-se dos hábitos comprometedores, restando o

estereótipo como testemunha.

Ao fim destas considerações lembramos uma afirmação de

Moacyr Scliar(1985), extraído do seu trabalho “A Condição Judaica”

(99), ao se referir a presença dos cristão-novos no Brasil-Colônia:



“Da noite dos tempos, o episódio dos cristãos-novos

continua



a



provocar



ressonâncias,



reverberações.



Nenhum povo passa impunemente por um episódio tão

doloroso. Se existe algo que possa ser chamado de

caráter brasileiro, então podemos estar seguros de que

tal episódio, nele deixou suas marcas”.



29

4. A ONOMÁSTICA DO CRISTÃO-NOVO



Há uma dificuldade inicial para a confecção do presente trabalho:

a identificação do cristão-novo. Prenomes e sobrenomes, só em casos

específicos podem oferecer certeza. Lucena talvez seja um exemplo

positivo de identificação pelo sobrenome.

Nada se haverá de encontrar nos livros paroquiais, pois a Igreja

foi eficiente no cumprimento da determinação do Marques de Pombal

em 1773. A tradição pode falhar. Nada substitui o documento.

Algumas pistas, porém, devem ser seguidas e se bem utilizadas

podem conduzir à identificação. Comecemos pelos prenomes.



4.1. O PRENOME



Não tem sido aleatória a adoção do prenome pelo povo, ao longo

da história. Obedece sempre a aspectos sócio-culturais. Entre os

judeus, estabelecidos desde épocas imemoriais na Península Ibérica, o

uso de nomes e sobrenomes tem seguido sempre a estratégia da

sobrevivência.

Durante o século XIV não usam os da “raça” hebréia, sobrenomes

que os distinguam. Maria José Pimenta Ferro (1979), arrola de 1293 a

1383 os prenomes de 63 judeus, indicando-lhes a profissão e o local

de trabalho. Destes, 52 usam prenome do Velho Testamento, de

acordo com a listagem abaixo
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TABELA 1. Prenomes de judeus durante os séculos XIII e XIV



Prenomes



Quantidade



Isaque



12



José



10



Abraão



9



Jacó



6



David



5



Judas



4



Moises



2



Soleima



1



Salomão



1



Samuel



1



Levi



1



Total



52



Fonte: Pimenta Ferro, 1979



José, que depois se tornará bastante comum entre os cristãosvelhos, é dos prenomes mais utilizados pelos judeus, que nesse

período não precisam esconder sua religião. Isaac e Abraão têm
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também destaque nesse período, como de resto, juntamente com Jacó

e David, servirão sempre de guia para a identificação de judeus.

Em 1474, a coroa portuguesa cobrou um empréstimo compulsório

a fim de atender aos objetivos bélicos de Afonso V. A listagem dos

contribuintes do Alentejo, chegou até a época atual e foi estudada por

Iria Gonçalves (1988). Dela constam 1110 pessoas, sendo 1046

cristãos, 58 judeus e 6 muçulmanos.

Das 59 unidades onomásticas utilizadas por cristãos e judeus, 9

são tirados do Novo Testamento, que pela freqüência, perfazem a

maioria dos nomes encontrados. Apenas o prenome João, por

exemplo, contribui com 203 pessoas. Dez, são do Velho Testamento e

identificam judeus assumidos. Entre os cristãos, curiosamente não

ocorre o prenome José, enquanto entre os judeus, compete este com

Abraão e Isaac com igual número de pessoas (9), coerente com os

dados obtidos por Maria Pimenta Ferro.

TABELA 2. Pronomes do Almoxarifado de Évora, 1475



Prenomes



Quantidade



%



Hebreu-cristão

Velho Testamento



53



4,7



Novo Testamento



306



22,6



32

Outros



751



67,7



Total



1110



100



Fonte: Gonçalves,1988



Já nas proximidades do fatídico ano de 1497, dentre os muitos que

usam de prenomes outros que não do Antigo Testamento, são

marranos, pois a partir de então não haverá mais judeus declarados em

Portugal. Todos foram convertidos.

Que prenomes passaram a usar os judeus convertidos?

Olhando os condenados pelo Tribunal de Évora, teremos uma

resposta para essa questão. Não encontraremos praticamente mais

nenhum prenome do Antigo Testamento. A listagem foi apresentada

por Coelho (1987) e refere-se ao período que vai de 1543 a 1667. São

379 acusados de judaísmo, cujos prenomes hebraico-cristãos estão

assim distribuídos: Isabel (27), Maria (27), Manuel (20), Pedro (16),

João (15), Ana (09), Simão (08), Estevão (04), Miguel e José (02),

Raquel, Thomas, Tomé, Gabriel, Susana, Mateus, Marcos e Jácome,

apenas 1.

Os prenomes de outras origens perfazem 241 ou 63,58% do total

de condenados.

Durante esse período, muitos cristãos-novos vêm se estabelecer

no Brasil, e os que surgem nas denunciações da Bahia de 1618, nos

dão uma idéia dos nomes utilizados.
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Dentre 93 cristão-novos, não há um único nome do Antigo

Testamento e 32% usam prenomes do Novo, assim distribuídos:

Manuel (14), João, Simão e Pedro (03), Felipe (02), Isabel, Ana, José,

Mateus e Maria, apenas um indivíduo.

No ano de 1773, foi proclamada a ordem régia que acabou de uma

vez por todas, no mundo português, com a distinção entre os cristãosnovos e os cristãos-velhos. Um pouco antes, no início do século

XVIII, tivera início a efetiva colonização dos estados nordestinos,

principalmente os mais distantes da capitania de Pernambuco.

Será que depois dessa data, nas muitas famílias originadas de

algum ramo judaico, teriam voltado a surgir os velhos nomes dos

patriarcas bíblicos e outros de projeção no Velho Testamento? Após

todos estes séculos, teriam ficado algumas lembranças?

O interessante estudo intitulado “Nome e sobrenome na

interpretação da história do povo”, de Eliane S. Azevedo e Nelly B. V.

M. Freire(1984), do Laboratório de Genética Médica da Faculdade de

Medicina da Universidade da Bahia, pesquisou a distribuição dos

nomes e sobrenomes de doadores de sangue das cidades do Porto,

Lisboa e Salvador, e sobre o problema que nos interessa, compuseram

o seguinte quadro, que apontam para uma resposta positiva à questão

levantada.

A diminuição da freqüência de nomes hebreu-cristãos do Porto

(30,6%), para Lisboa (22,9%) e para Salvador (11,4%), é explicado

como provavelmente refletindo diferentes graus de miscigenação em
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cada cidade, havendo um maior isolacionismo bio-cultural para a

cidade do Porto, quando comparado com as duas outras cidades

estudadas.



TABELA 3. Distribuição de nomes de doadores de sangue brasileiros

(Salvador) e portugueses (Lisboa e Porto).1984.

Origem da

amostra



Prenome



Outros Prenomes



Total



Hebreu/cristão

Quant.



%



Quant.



%



Porto



558



30,6



1261



69,3



1819



Lisboa



200



22,9



672



77,0



872



Salvador



117



11,4



903



88,5



1029



FONTE: Azevedo e Freire, 1984.



Aqui vem a questão colocada pelos autores do citado trabalho:

“Quais forças determinaram e mantiveram a preferência por nomes

hebreus-cristãos no Porto, em Lisboa e em Salvador? Uma hipótese a

explorar é que os portadores de nomes hebreu-cristãos, estejam mais

representados por descendentes de cristãos-novos tanto em Portugal

como no Brasil.”

Os autores acharam ainda um resultado bastante interessante,

quando estudaram a distribuição dos prenomes, estratificando a

amostra por grupo étnico em Salvador:
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TABELA 4. Distribuição de nomes de doadores de sangue por grupo

étnico, em Salvador. 1984.



Grupos



Prenome



étnicos



Hebreu/cristão

Quant.



Outros Prenomes



%



Quant.



%



Total



Brancos



36



16,44



183



83,5



219



Mulatos



44



0,09



422



90,5



466



Negro



37



0,11



298



88,9



335



FONTE: Azevedo e Freire, 1984.



A explicação dada pelos autores, para o fato dos brancos

apresentarem maior freqüência de nomes hebreu-cristãos, quando

comparados os grupos mulato e preto, é de que os brancos, no

nordeste, são aqueles que possuem menor proporção de ancestrais

negroides e indígenas, e assim, apresentam maior ascendência

portuguesa, a qual, por sua vez, incluía considerável proporção de

judeus e cristãos-novos.

Diante do exposto, verificamos que como era de esperar, os

judeus, como medida de proteção, se ocultaram na sociedade

portuguesa, por trás de prenomes normalmente já utilizados pelos

cristãos-velhos, tirados principalmente do Novo Testamento.
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Interessante a situação da unidade onomástica José, bastante usada

por judeus durante os séculos anteriores à repressão antissemita e

conversão forçada, quase que totalmente esquecida pelos cristãos no

mesmo período, e que não teve a preferência dos cristãos-novos no

processo da conversão.

Na continuação, proliferariam o Jorge, Baltazar e Belchior e entre

as mulheres, as Violante e Branca, muito encontrados entre as

gerações posteriores dos conversos portugueses.



4.2. O SOBRENOME



Sobre este item podemos afirmar que quase todos os apelidos

portugueses foram utilizados pelos conversos. Acreditamos, porém,

ser possível, também aqui, encontrar o fio da meada genealógica que

nos liga ao veio semita. Comecemos por revisar a opinião de alguns

estudiosos.

Com propriedade, diz Alberto Dines (1990) que “se entre as

nações é quase banal nomear, entre os judeus envolve recônditos

significados”, e ainda, “cada êxodo e exílio dos judeus corresponde a

uma adaptação ou disfarce do prenome ou sobrenome”. Aponta este

autor como tendo origem semita na Catalunha, os Duran; em Portugal,

os Franco, Amigo, Querido, Ruivo, Dormido, Calado, Gatão, Rico,

Vizinho, Negro, Preto, Beiçudo, Gago, Dourado, Crespo, Crescente,

Caldeirão, Amador e Palaçano, apelidos de filhos de Israel, presentes
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nos livros das chancelarias dos reis, por serviços prestados a coroa

portuguesa.

Continua aquele autor com os sobrenomes toponímicos como,

Toledano, Navarro, de Leão, Francês, Narbona, Lucena, Galego,

Sarfati, Barceloni, Saragossi, Sevilhano, Catalão e Cuellar.

Também enumera aqueles com clara marca hebraica como Cohen,

Aben, Atar, Abe(ni)car, Benholam, Gabay, Guedalia (depois

Gadelha), Ben Aron (depois Benaras ou Benário), Daian e Abravanel.

Íria Gonçalves (1988), numa amostragem da antroponímia

alentejana do século XV, lista os seguintes apelidos utilizados por

judeus: Abeacar, Alcaçovas, Alfandarim, Alvarino, de Arraiolos,

Ataqueiro, Banafação, Boino, Bolhos, Cachiche, Caldeirão, Catalão,

Fazão, Franco, Gabai, de Illescas, Labranca, Leiria, Ludel, Montemor,

Namias, Navarro, Palaçano, Pardo, Pinto, Polegar, Pratas, Rafria,

Romão, Romeiro, Ruivo, Samaria, Sanarigo, Trafão, Vaca, Valencim,

Xavi, Zaboca e Semerro.

Parece certo que antes do século XIV os judeus não usavam

sobrenomes, deduzindo-se que as duas listagens apresentadas são

amostragens dos primeiros apelidos por eles utilizados, sendo raros os

que se perpetuaram dando origem a famílias portuguesas. Talvez

apenas os Franco, Calado, Gago, Dourado, Caldeirão, Navarro, de

Leão, Lucena, Galego, Gadelha e Pinto, tenham chegado até à época

dos cristãos-novos. Alguns dos outros permaneceram sendo utilizados

por judeus declarados por bastante tempo.
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Verifica-se que, no momento da conversão, passaram a usar os

mais diversos sobrenomes, inclusive os dos padrinhos de batismo.

Não se tem observado a freqüência tão declarada de nomes originados

de plantas e animais, sendo bem mais comum a utilização de

patronímicos. Em qualquer listagem de cristãos-novos que se faça,

será essa quase uma regra geral, justificada pela inespecificidade e

pouca utilização pelos portugueses no período inquisitorial.

Para que se tenha idéia do uso de tais sobrenomes, basta atentar

para os já mencionados 440 penitenciados pela Inquisição de Évora,

onde 255 usavam um dos apelidos seguintes: Lopes, Fernandes,

Rodrigues, Álvares, Dias e Gomes.

A partir do livro de Flávio Mendes Carvalho(1992)



“Raízes



Judaicas do Brasil”, arrolamos entre os condenados pela Inquisição de

Lisboa, os 10 apelidos mais freqüentes: Rodrigues (453), Lopes (282),

Nunes (229), Mendes (224), Gomes (184), Henriques (174), Costa

(138), Fernandes (132) e Pereira e Dias (120 cada um).

São alguns dos mesmos sobrenomes encontrados por Anita

Novinsk (1972) na Bahia, como indícios prováveis de cristãos-novos.

Ainda na Bahia, Lipiner (1969) aponta com destaque os Antunes,

tidos por descendentes dos Macabeus, os Mendes, Fernandes, Nunes e

Lopes.

Outros,



embora



pouco



freqüentes



nestas



listagens,



são



reiteradamente citados no mundo português como sendo de origem

semita. Tais são os Mesquitas, Leão, Paz, Fonseca, Maia, Uchôa,
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Pinto, Rego, Bravo, Barros e Sanches, afora, naturalmente, os

originados de plantas e animais, talvez por terem se mesclado com

gente de estirpe judaica.

Abreu, para uns seria corruptela de hebreu, Brito lembraria Brit.

Barros seria Barosh e Fonseca, Fungeca (sic), e Santos seria Shemtob.

A família Albernoz indicaria sua origem judaica, ao colocar no

seu brasão, sete ramos de carrapateira que nada mais seria que os

braços da menorá.

Enfim, como a maioria dos portugueses que colonizaram nosso

país era de origem cristã-nova, acreditamos com muita probabilidade

de acerto que sobrenomes como os destacados acima, são indicativos

de ascendência semita, principalmente aqueles mais freqüentes nas

citadas listagens como Antunes, Fernandes, Gomes, Henriques,

Lopes, Mendes, Nunes e Rodrigues.



5. OS DESCENDENTES



De forma simplista, pode-se afirmar que toda a população

nordestina e talvez brasileira descende deste “stock” genético. Mais

interessante é, porém, responder a essa indagação, vasculhando as

árvores de família e ver quem são hoje, após a intensa mistura



40

ocorrida, os descendentes daqueles discriminados. Excetuando-se

alguns casos de retorno ao judaísmo, no geral, por volta do séc. XVIII,

já são cristãos em toda a extensão do termo.

Sua história é a história do Brasil. História das famílias que para

cá vieram no início da colonização. A nova terra a muitos enriqueceu

e nobilitou. Vencendo preconceitos, foram se mesclando, até que se

fez a raça brasileira.



5.1. DESCENDENTES DE SANTO FIDALGO



Santo Fidalgo, um dos judeus batizados em pé em 1497, foi

casado com Ouro, que no momento de sua conversão ainda era judia.

Viveu em Barcelos, no Minho. Convertido adotou o nome cristão de

Diogo Pires. Dois de seus descendentes fixaram-se em Pernambuco:

Duarte de Sá e Melquior Maia, filhos da cristã-nova Isabel Dias de Sá,

neta de Santo Fidalgo, e de Antônio da Maia, que se tem por cristãovelho, apesar do nome e do cargo de tabelião que exercia em Barcelos.

Trataremos de alguns descendentes de Duarte, que em Pernambuco

casou com Joana Tavares, também da etnia, pois era neta de Beatriz

Lopes, cristã-nova (Mello,1989).

A



primeira



ramificação



desta



árvore



encontramos



nos



numerosíssimos Almeidas que se expandem principalmente na

Paraíba e em Pernambuco, com penetrações pelo Rio Grande do Norte

e Ceará. Em parte estudada por Sebastião de Azevedo Bastos, são na
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realidade Almeida e Albuquerque. O tronco distante foi o mascate

Joaquim de Almeida e sua esposa Luiza Catanha, cristãos-velhos,

chegados a Pernambuco em final do século XVII ((Mello,1989).). Um

neto de Joaquim, de nome Francisco Antônio de Almeida casou com

Josefa Francisca de Melo e Albuquerque, e daqui vem a família

referida dos Almeida e Albuquerque. Esse casamento trouxe

problemas para Francisco, pois quando procurou habilitar-se a

familiar do Santo Ofício, veio à tona a linhagem hebréia de sua

esposa, pois era esta, tetraneta do cristão-novo Duarte de Sá. Também

devido a mesma contaminação, sofreram vexame os Paes Barretos,

conforme se lê no livro “O Nome e o Sangue” de Evaldo Cabral de

Mello(1989). e como adiante mencionamos, nos ascendentes dos

Gomes de Sá, paraibanos e cearenses.

A linhagem dos Almeidas na Paraíba, tem se destacado em vários

ramos de atividade, contando entre seus membros José Américo de

Almeida, que foi político e membro da Academia Brasileira de Letras,

com vários livros publicados, com destaque para “A Paraíba e seus

Problemas”. Os Dutras da cidade de Patu, RN, são descendência

destes Almeida e Albuquerque, pois o tronco foi Francisco Dutra de

Almeida, natural de Brejo do Cruz, na Paraíba (Hemetério filho,s.d.).

Agora vem os Azevedo Maia, cujo centro de irradiação foi a

região do Seridó, no Rio Grande do Norte. A ligação é ainda a família

Almeida. Paulo de Almeida e Albuquerque, descendentes de

Francisco Antônio de Almeida e Josefa Francisca foi casado com
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Maria Valcacer, neta do Capitão Francisco Camelo Valcacer, Senhor

do Engenho Reis na Paraíba. Do casal vem a filha Josefa Maria

Valcacer de Almeida que foi esposa de Antonio de Azevedo Maia

nascido em Portugal em 1706, patriarca dos Azevedo Maia do Seridó

e adjacências. Grande é a descendência deste casal (Bastos,1954).

Como amostra listamos alguns ramos:



5.1.1 Os Batistas: Descendem estes do casamento de Maria

Marcelina Dantas, neta de Antônio de Azevedo Maia, com João

Batista dos Santos (1º). Os descendentes viveram principalmente em

Caicó(1). É fama serem longevos, altos e com acentuada tendência à

calvície. João Batista dos Santos estabeleceu-se como vaqueiro no

Açu, na povoação Mutamba, que na época era uma fazenda

pertencente ao Coronel Jerônimo Cabral Pereira de Macedo, tornandose depois proprietário da mesma. Dele vêm os muitos Batistas e

Evangelistas de Várzea do Açu. (Nestor Lima,1926).



5.1.2.Os Oliveira Azevedo: São descendentes do Patriarca

Antônio de Azevedo Maia, através do seu neto e homônimo, casado

com Úrsula Leite de Oliveira, irmã do Padre Cosme Leite de Oliveira,

patrão de Antônio, o que lhe deu a apelido de Antônio Padre. Esses

Oliveiras dizem que descendem de Bartolomeu de Oliveira Ledo

(Medeiros e Medeiros,1989).
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5.1.3 Cunha: Os dessa família que se desenvolveram no Seridó e

em Pilões, vem do cruzamento de Joana Maria do Carmo Dantas de

Azevedo, neta do patriarca, com Manuel José da Cunha.Tanto os

Dantas de Góes como os Dantas Correias, do Seridó, são ainda

descendentes dos cristãos-novos de Barcelos, Francisco Fernandes e

Clara Afonso.



5.1.4. Cunha Souto Maior do Ceará: segundo Pinheiro Távora

(104), um dos ramos da família Cunha, do Ceará, origina-se com o

pernambucano Manuel da Cunha Souto Maior, estabelecido em 1706

no lugar Xique-xique na margem esquerda do Jaguaribe e que seria

descendente de João da Cunha Souto Maior, governador de

Pernambuco em 1689. Este por sua vez era neto de Gracia de Faria,

senhora da Quinta de Belinho, bisneto de Santo Fidalgo por sua filha

Gracia Dias. Na continuação, os descendentes de Manuel misturam-se

com Tavoras, Paes Botão, Peixotos e Negreiros.



5.1.5 Pequenos de Azevedo: Ou Azevedo Pequeno, são citados

por Roberto Piragibe da Fonseca no seu trabalho sobre Deodoro da

Fonseca, quando analisa a possível ascendência judaica dos Fonsecas

de Alagoas: “... avolumada a incidência (de caracteres judaicos) pela

contribuição paterna, isto é, pelo Dr. Gervásio Saraiva - marido de

Emília Fonseca de Mendonça – de estreita vinculações com os

Pequenos de Azevedos, entre outros nordestinos de sabida origem



44

semita”(53). Originam-se em Salviano Lúcio de Azevedo Maia,

casado com Dina Eulália Pequeno. Salviano era bisneto de Antônio de

Azevedo Maia.

Ainda na linhagem dos Sá pernambucanos, descendentes de

Duarte de Sá, vem o Patriarca João Gomes de Sá, que na primeira

metade do séc. XVIII, chegou a região do Rio do Peixe, Pb., como

foreiro da casa da torre. Era parente próximo do morgado do cabo,

João Paes Barreto (20), o que faz pensar que o sobrenome Sá venha

do casamento de Cristovão Paes Barreto (filho de João Paes) com D.

Brites de Albuquerque, filha de Catarina de Melo e Albuquerque e de

Antônio de Sá Maia, filho daquele Duarte de Sá já anteriormente

mencionado). Nos netos desse João Gomes de Sá, surgem os

sobrenomes, Paes Barreto, Correia de Sá, Barreto de Sá e Xavier de

Sá e Albuquerque, que confirmam a ligação genealógica com os Paes

Barretos pernambucanos. Um filho homônimo de João Gomes de Sá,

de Sousa na Paraíba, foi casado com sua parenta Isabel Maria de Sá,

natural do Cabo. Os Sá e Benevides de Mombaça, Ce, também aqui se

originam.

Também os Souza Uchoa do Ceará, inserem-se nesta árvore, pois

os troncos de onde surgem foram os irmãos Inácio de Souza Uchoa e

José Bernardo Uchoa que se casaram respectivamente com as irmãs

Clara Cavalcante e Mariana Cavalcante de Sá e Albuquerque, vindo

destes casais, os Uchoas e Moreira de Sousa, de Canindé e Riacho do

Sangue.
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Dos cripto-judeus arrebanhados pela Inquisição na Paraíba para os

Auto-de-Fé de Lisboa, uma pertencia a essa família, trata-se de Felícia

Uchoa de Gusmão, 48 anos de idade naquele ano de 1730, tia de José

e Inácio, esposa de Luís da Fonseca Rego. Foi condenada a cárcere e

hábito perpétuo.

José da Fonseca Rego, filho de Felícia, embrenhou-se pelo Ceará,

e não foi o único, fugindo à fúria inquisitorial. Barros Leal (1975),

rastreou a passagem de alguns desses Fonsecas Rego por Aquiraz,

onde se relacionam com Coutinhos, Bezerras de Menezes e Britos,

todos supostamente pertencentes à estirpe.



5.2. A FAMÍLIA FILGUEIRA



Este sobrenome possivelmente é de origem toponímica, existindo

em Portugal o Conselho de Felgueiras no Distrito do Porto, e mais três

Freguesias com a mesma denominação, nos Conselhos de Fafe,

Resende e Torre de Moncorvo. Também na Espanha existem

localidades com essa denominação ou assemelhada. Dentre estas

freguesias, a de Moncorvo era tida como “terra de famílias judaicas e

de apicultores”.



De qualquer dessas localidades pode ter surgido



famílias que, como era comum, principalmente entre os cristãos

novos, tenham adotado o topônimo como sobrenome, embora este

nunca seja precedido de preposição.
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O sobrenome assume a forma de Falgueira, Felgueira, Filgueira,

Folgueira e mesmo Fulgueira, com ou sem “s” final. Não se está longe

da verdade supor que sua origem esteja na antiga família judaica

toledana Falaquera, que poderia ter se modificado em Felaquera &gt;

Felquera &gt; Felguera e finalmente Felgueira em Portugal. Sobre isso,

veja-se que em 2004 o recenseamento português alterou a designação

da freguesia de Falaguiera para Falgueira.

A mais antiga citação de membros dessa família no Brasil

encontra-se nas Denunciações e Confissões de Pernambuco, quando

da primeira visitação do Santo Ofício às partes de Brasil. Baltazar

André, cristão velho, confessa em 15 de novembro de 1594,

juntamente com os seus companheiros da embarcação em que era

mestre, que foram aprisionados pelos luteranos e obrigados a

acompanhar as suas rezas como se luteranos fossem. Dentre os

companheiros ia o marinheiro Domingos Filgueira, natural de Viana,

sem menção de sua etnia, e que para lá já era retornado.

Também na visitação de Pernambuco, foi condenado Pero Lopes,

por blasfêmia. Além de pagar 30 cruzados para as despesas do Santo

Ofício, foi ao auto de fé de Lisboa, “com a cabeça descoberta, com

vela acesa na mão”. Era filho de Diogo Lopes e de Catarina Filgueira,

naturais de Vila de Caminha, da mesma Viana do Castelo.

(Siqueira,1975)

Em 1618, encontra-se no Brasil o cristão-novo Manoel Folgueira

Valadares também de Viana, onde era numerosa a família Filgueira
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Valadares, quase todos descendentes dos Mata-sete, cristãos-novos.

Manoel foi comerciante na Bahia, onde recebeu procuração de

Estevão Cardoso, estante em Amsterdã, para cobrar 279$050 de

Simão Nunes de Mattos, na Bahia. Desses Filgueira Valadares era

Gaspar Carneiro Filgueira que em 1625 foi processado pela

inquisição.

Dentre os judeus de origem portuguesa, estabelecidos em

Amsterdã, anotamos o nome de Lourença Filgueira, que depois de

fixou no Brasil, onde faleceu. Devia ao congênere Miguel Lopes

Homem, o qual passou procuração em 1616, a Gaspar Lopes Henrique

e Antônio Rodrigues de Feijó, para receber a dívida dos herdeiros de

Lourença (Wolff e Wolff, 1987).

Deste ramo estabelecido em Amsterdã deve ser a procedência do

Alferes Thomas Filgueira Bultão, holandês, que juntamente com

Rodrigo Sanches Carrasco mantêm de 1652 a 1654, o controle do

tráfico escravagista de Angola. Thomas tinha no Rio de Janeiro dentre

os seus sócios, o cristão-novo Manoel Fernandes Franco. Salvador

(1981) mais do que provou que esses grandes contratadores eram

judeus ou cristão-novos, como por exemplo Manoel Dias Filgueira,

opulento, orgulhoso e único detentor do estanco do sal no Brasil, que

foi o pivô da chamada sublevação do Maneta, na Bahia em 1711.

Em 1706 registra-se a concessão de sesmaria, no Jaguaribe-CE, a

esse Capitão Manoel Dias Filgueira que parece não tomou posse da

terra concedida. Em 1715, arrendou o fornecimento de escravos de
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Angola pelo período de seis anos, deduzindo-se daí que possuía

navios e tripulação. Sobre esse diz Gregório de Matos, ironizando a

nobreza de alguns baianos da época:



Quando hábito se traz

co dinheiro poderoso,

torne outra vez Barroso,

e venha o Doutor Gilvaz:

também nesta conta jaz

Fuão Maciel Teixeira,

Manuel Dias Filgueira,

o Marruás do sertão,

e o Lobato patifão

marido da confeiteira



Registre-se ainda Jose Monteiro Filgueiras, morador em

Pernambuco, filho de João Ribeiro, casado com D. Teodósia de

Mendonça, com fama de x.n. por parte do avó materno Tome Roiz da

Câmara.

Jose foi Cap. do Terço de Infantaria dos moços volantes da

jurisdição do Cabo, Muribeca e Ipojuca (1708), procurador da Câmara

do Recife em 1713, e arrematante do contrato dos dízimos dos vinhos

por seis anos em 1718.
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A família Gonçalves Filgueira, estabelecida em Minas Gerais,

também guarda a tradição de que todos os dessa família no Brasil,

seriam descendentes de cristãos-novos que teriam se estabelecido na

Bahia e em Minas Gerais.

Dos que efetivamente povoaram nossa região, consigo separar

dois troncos principais: o português José Quesado Filgueiras Lima e o

clã aparentado a D. Joana Filgueira de Jesus, mais antigo, cujo tronco

não foi possível encontrar. Quanto a José Quesado, é considerado

cristão-novo, em alguns sites e na wikpedia encontramos a seguinte

informação sobre seu filho José Pereira Filgueiras: "considerado pela

população local um bruxo cruel, provavelmente por algum costume

criptojudeu ou templário, já que sua família em Portugal associou-se

pelo casamento a burguesia Cristã-Nova e deteve títulos da Ordem de

Cristo, criada dos espólios da Ordem do Templo após a extinção

desta, o que me leva a considerar que o degredo do seu pai se deu por

problemas com o judaísmo.

José Quesado Filgueiras Lima, chegou ao Cariri cearense em

meados do séc. XVIII, já casado com a baiana Maria Pereira de Castro

(70). Foram os pais de: José Pereira Filgueiras, famoso caudilho

cearense casado a 25 de agosto de 1803 com Maria de Castro Caldas;

Leocádia Pereira de Castro casada com Manuel Cardoso Viana;

Romão Pereira Filgueiras casado com Joana Martins do Espírito

Santo, tronco dos Filgueiras Sampaio do Ceará e Pernambuco

(Salgueiro, Serrita, etc); Francisca Pereira Filgueiras casada com
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Inácio dos Santos de Oliveira Brito, tronco dos Oliveira Santos e da

família Lucena (Chicote) do Cariri cearense, e Clemência Pereira de

castro casada com José de Araújo Soares. Romão Pereira Filgueiras

casou outra vez e teve o filho Alexandre Pereira Filgueiras que casou

com uma neta de João Soares Filgueira e da cristã-nova Joana Nunes

da Fonseca citados mais adiante, o que pode indicar algum parentesco

entre esses ramos familiares.

Olavo Medeiros Filho (1891) registra a tradição da origem

judaica da família. Os descendentes estão dispersos pela Paraíba,

Ceará e Rio Grande do Norte.

No Ceará, mais precisamente em Baturité, situou-se o padre

Manuel Luiz de França irmão de D. Joana Filgueira de Jesus que em

1745 encontrava-se casada com Manuel Carneiro de Freitas, morando

na Serra de Martins. São estes, ascendentes de milhares de norte-riograndenses, e originam as famílias Soares Filgueira, Lira e Brito

Guerra, com epicentro na Zona Oeste do Estado.

João Soares Filgueira, irmão de Joana, teve uma filha que recebeu

o nome de Florência Nunes da Fonseca, sem dúvida em homenagem a

aquela, de igual nome, que foi penitenciada pela Inquisição em 1732.

A ligação seria, segundo ainda Olavo Medeiros (1891), Joana, esposa

de João Soares, filha de Antonio da Fonseca Rego nascido este em

1682, preso em 22.11.1729 acusado de praticas judaicas e feitiçaria. A

esposa de Antonio e mãe de Joana, chamava-se Maria de Valença e

foi ré no processo de nº1.530, Auto de Fé de 1731, condenada a
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